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 ATA DA CENTÉSIMA QUINTA ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA DO CONSELHO

NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CONANDA.

Às nove horas e trinta minutos do dia nove de julho de dois mil e três deu-se inicio a Centésima Quinta Assembléia Ordinária do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, presidida pelo Vice – Presidente José Fernando da Silva (ABONG). Estiveram presentes os
conselheiros titulares: Saulo de Castro Bezerra (ABMP); Cláudio Augusto Vieira da Silva (Fundação Fé e Alegria); Maria Izabel da Silva (CUT);
Rachel Niskier Sanchez (SBP); Marcos Antonio Paiva Colares (OAB); Maria das Graças Fonseca Cruz (CNBB); Laura Nazareth de Azevedo
Rossetti (FENAPAES); Alessandro Victor Gama e Silva (MNMMR);  Nilmário Miranda (SEDH) e Ivanildo T. Franzosi (Casa Civil da Presidência
da República); Estiveram também presentes os conselheiros governamentais suplentes que assumiram a titularidade neste Assembléia; Mari Lane de
Carvalho (MEC); Zenilce Vieira Bueno (MS);Margarida Munguba Cardoso (MTE); Mario Mamede  (SEDH) e Najla Veloso Sampaio Barbosa
(MEC). Tendo em vista ausência da representante do CFESS foi convocado e esteve presente o conselheiro não governamental suplente Miguel
Angel Cal Gonzalez (CFP). Estiveram ainda presentes os conselheiros não-governamentais suplentes: Beatriz  Hobold (Pastoral da Criança) Vicente
Falqueto, (UBEE); Jessimar Dias Pereira (Salesianos). I – Aprovação da Pauta e das Assembléias Ordinárias nº 103º e 104º - A Pauta de Trabalho foi
aprovada por todos. Quanto as Atas das Assembléias nº 103º e 104º não foram apresentadas à plenária pelo acúmulo de trabalho na Secretaria
Executiva.  II – Apresentação e discussão do Programa Segundo Tempo para Estudantes do Ensino Fundamental – Ministério dos Esportes. O
conselheiro Orlando fez a esplanação do Programa informando que o mesmo constitui-se na democratização do acesso a prática do esporte nos
estabelecimentos públicos de Ensino Fundamental no Brasil, no contraturno escolar, como um fator de desenvolvimento da escola em tempo integral.
O Programa prevê a inclusão social e a redução das desigualdades e o esporte como o direito de cada um. Foram apresentados os critérios de
participação no programa, os parceiros estratégicos e as atribuições dos órgãos envolvidos, o funcionamento do programa, o foco estratégico, as
metas para 2003, o cronograma de ações e o material esportivo a ser distribuído. O Programa será lançado no Estado de Goiás no dia vinte e três de
julho de dois mil e três. O conselheiro Alessandro parabenizou o expositor pela iniciativa e sugeriu que fosse dado oportunidade às crianças e
adolescentes que já estão nas ruas e aos adolescentes que cumprem medidas socioeducativas de internação. Propôs que o Ministério pensasse num
projeto dessa natureza. A conselheira Rachel parabenizou o conselheiro Orlando pela iniciativa e ressaltou a preocupação da Sociedade Brasileira de
Pediatria sobre o uso de anabolizantes nas várias modalidades esportivas e informou sobre o projeto preventivo neste sentido proposto por aquela
Sociedade. Abordou a importância de uma ação de governo para os “peladeiros”, ocupando os terrenos baldios alegando ser uma ação econômica e
eficaz. O conselheiro Cláudio considerou a iniciativa do Projeto importante, apesar da sua preocupação de como o programa irá chegar aos
municípios de como envolver os Conselhos de Direitos e os Fundos. A conselheira Maria das Graças considerou que as Escolas mais necessitadas
não dispõem de espaço físico para atender o programa. A conselheira Laura expressou o seu contentamento pela inclusão das APAE’s alegando que a
entidade tem investido muito na área esportiva, principalmente através das Olimpíadas. Propôs articula-se para efetivar essa parceria,
disponibilizando unidades das APAE’S para o Programa. A conselheira Najla ressaltou a importância das parcerias com o MEC e com a SEDH nas
unidades de internação, tornando-se viável a proposta do conselheiro Alessandro. Disse que o MEC tem se proposto a discutir todos os temas
contemporâneos no intuito de cumprir o seu papel. A conselheira Margarida sugeriu que o programa abrangesse o programa PETI, dado a sua
precaridade. O conselheiro Miguel propôs a municipalização do Programa através da rede de Conselhos e a ampliação da rede de atendimento,
incluindo a área da saúde. O vice-Presidente indagou se o programa estava sim inserido no PPA 2004-2007. O Sr. Orlando respondeu aos
questionamentos informando que o programa estava inserido no próximo PPA e que inicialmente a proposta irá atender a faixa etária de sete a
quatorze anos, matriculadas no ensino fundamental. Quanto as escolas que não possuírem espaços, deverão ser atendidas através dos clubes ou de
outras escolas que tem seus espaço com maiores dimensões. Ressaltou que o Ministro está atento ao uso de anabolizantes, considerando viável firmar
parceria com a Sociedade Brasileira de Pediatria, Ressaltou ainda sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da Criança no Esporte. O Vice-Presidente
propôs e foi aprovado os nomes dos conselheiros Ivanildo e Alessandro para representarem o CONANDA no Lançamento do Programa. Quanto a
proposta apresentada será enviada à Comissão de Políticas Públicas e de Articulação e Comunicação para analise e parecer. Sugeriu ainda que o
Programa fosse apresentado na V Conferência Nacional na fala daquele Ministério. Finalizando agradeceu ao conselheiro Orlando pela apresentação
do Programa. III – Eventos Comemorativos dos 13 Anos do Estatuto da Criança e do Adolescente: a) Assinatura do Protocolo de Intenções e entre a
Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministério da Saúde para a implantação do Plano Nacional de Atenção à Saúde para adolescentes que
cumprem medidas socioeducativas de internação, internação provisória e semiliberdade; b) lançamento do Programa de Proteção a Crianças e
Adolescentes Ameaçados de Morte. A mesa foi composta pelo Sr. Secretário Especial dos Direitos humanos e Presidente do CONANDA Nilmário
Miranda; Ministro de Estado da Saúde Humberto Costa; Ministro de Estado das Comunicações Miro Teixeira; Vice-Prefeito da Cidade de São Paulo
Hélio Bicudo; Sr. Secretário Nacional Anti-Drogas General  Paulo Uchôa; Sra. Maria Laura Sales Pinheiro Secretária Adjunta do Conselho para
Políticas da Mulher; Sra. Denise Maria Fonseca Paiva Subsecretária de Promoção da Criança e do Adolescente e Edna Lúcia de Souza - Presidente
do FONACRIAD. Além dos conselheiros do CONANDA participaram do evento Parlamentares, Vice-Governadora do Estado do Pará
Representantes de Organismos Nacionais e Internacionais Representantes de Organizações não-Governamentais, Presidentes e ou representantes dos
Conselhos Estaduais dos Direitos e outros. Após assinatura dos termos propostos o Presidente do CONANDA usou a palavra enaltecendo o Estatuto
da Criança e do Adolescente como uma conquista da sociedade brasileira. Ressaltou que a principal razão do seu sucesso foi motivo da proposta ter
partido da aspiração da própria sociedade. Para ele o Estatuto é a força viva que tem conseguido mudar a cultura no nosso país. Falou das
dificuldades para a sua implementação e do compromisso da SEDH para implementa-lo. Ressaltou também a importância da parceria com o
Ministério da Saúde para inclusão dos adolescentes que cumprem medidas socieducativas, considerando uma vergonha a falta de implantação da
política de saúde nas unidades de internação. O Presidente informou ainda sobre as várias articulações que a SEDH vem mantendo para garantir o
registro civil nas maternidades, com a Secretaria Nacional Antidrogas para garantir atendimento aos adolescentes ameaçados de morte através do
combate a redução do uso de drogas, com a Petrobrás, com o Ministério das Comunicações através da criação de grupo interministerial para
recebimento de denuncias, com os Correios, para utilização do Correionet. (divulgação de crianças desaparecidas), entre outras. Os demais
componentes da mesa também usaram a palavra para enaltecer os  13 anos do Estatuto e a importância das parcerias firmadas para atingir os
objetivos propostos. No encerramento das atividades o Presidente convidou a todos para as demais atividades comemorativas  no dia seguinte. IV –
Trabalho de Grupro das Comissões Temáticas – na tarde do dia oito e do dia nove as Comissões temáticas se reuniram para tratarem de assuntos
pertinentes as suas áreas de atuação. V – Discussão com os Conselhos Estaduais dos Direitos sobre a realização da V Conferência Nacional e os
Critérios de Seleção dos Planos e Projetos para o Exercício de 2003 – No segundo dia da Assembléia o Sr. Presidente fez a abertura dos trabalhos
dando as boas –vindas aos Presidentes e/ou representantes dos Conselhos Estaduais dos Direitos e em seguida fez uma retrospectiva sobre o
lançamento dos Programas do dia anterior. Tendo em vista o andiatado da hora, o Sr. Vice –Presidente propôs que as discussões com os
representantes dos Conselhos fossem transferidas para o período da tarde e que neste momento fossem feitas apenas as apresentações e a escolha do
representantes para compor a mesa. A proposta foi aprovada, tendo sido escolhido  a Presidente do Conselho Estadual dos Direitos do Estado de
Roraima para representar os demais Conselhos Estaduais. VI – Evento Comemorativos dos 13 Anos do Estatuto da Criança e do Adolescente -
Segunda parte – a) lançamentos da Campanha Publicitária Mídia e Conselhos – uma aliança estratégica; b) Assinatura do Termo de Parceria entre a
Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Banco do Brasil para doação de 5 mil computadores. A mesa foi composta pelos representantes: Sra.
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Carmem – Fórum Nacional dos Conselheiros Tutelares; Sra. Denise Paiva – Subsecretraia de Promoção dos Direitos Humanos; Dr. Nilmário
Miranda Secretário de Estado dos Direitos Humanos e Presidente do CONANDA; Sr. José Fernando da Silva – Vice – Presidente do CONANDA;
Senadora Patrícia Sabóia – PPS-CE; Sr. Veert Vivarta- Representante da ANDI; Lenir Rodrigues Santos Veras- Presidente do Conselho Estadual de
Roraima; Sr. Luiz Fernando Ficarriço – Representantes da Petrobrás e Sr. José Luiz Cerqueira César representante do Banco do Brasil. Inicialmente o
Presidente abriu os trabalhos passando a palavra para o representante da ANDI, que informou a disponibilização do material da campanha o mais
breve possível e que na segunda etapa da campanha serão mantidos contatos com os meios de comunicação para divulgação da mesma.(rede de Tv,
rádios Comunitárias e outros. A Sra. Carmem agradeceu a parceria alegando que os Conselhos Tutelares doravante não estarão isolados. O Sr. Luiz
Fernando comunicou a ausência do Presidente da Petrobrás e ressaltou que essa parceria poderá evoluir ainda mais. O Sr. José Luis, salientou que o
Banco do Brasil está lutando para resolver seus problemas estruturais e que as três grandes linhas são a) políticas estruturais; b) financiamento a
agricultura familiar; c) Fundação B.B – Educação. A parceria de distribuição de equipamentos contará com toda a logística do Banco através das
agências locais. O presidente do CONANDA falou da criação de um site Nacional dos Direitos Humanos, contendo informações sobre leis, normas, e
outros. Informou que de acordo com o levantamento realizado dos 3.785 Conselhos Tutelares existentes, somente 1.000 estão interligados ao SIPIA.
Falou ainda da realização do Congresso dos Conselhos Tutelares e da V Conferência Nacional. Ressaltou também a importância das parcerias com
Furnas e Banco do Brasil. Neste momento a cerimônia do evento foi encerrada. Dando continuidade a discussão com  os Conselhos Estaduais foi
feito em plenária o levantamento das datas e dos encaminhamentos dado pelos Estados para a realização das Conferências Estaduais. Foi
comunicado pela conselheira Maria Izabel que a Secretaria Executiva estava disponibilizando materiais para as Conferências Estaduais, solicitando a
todos o empenho no cumprimento da entrega dos relatórios até o mês de outubro. VII- Relatos dos trabalhos das Comissões Temáticas: 1) Comissão
de Articulação/Comunicação – A  conselheira Laura fez o relato dos trabalhos   informando os pontos que seguem: a) recebimento de e-mail
Pomar/USAID – Partners sobre o lançamento do livro “Trabalho e dignidade”  de Marcos Colares e Leila Paiva – propondo lançamento do livro
durante a Assembléia do mês de agosto. A Comissão sugeriu que a apresentação fosse feita no mês de setembro, devendo oficiar à interessada; b)
Projeto Registro Civil – A Sra. Leilá falou da retomada do projeto, informando o seu andamento e solicitando a presença do CONANDA na reunião
do dia 17 de julho, tendo sido aprovado os nomes dos conselheiros Ivanildo e Regina para representarem o Conselho; c) CENDEC/PE – Extinção da
DPCA- compareceu a reunião da Comissão a Advogada Carla do CENDEC solicitando apoio do CONANDA para reverter a situação. A Comissão
elaborou documento sobre o assunto a ser enviado as autoridades do Estado de Pernambuco e agendou audiência com a Senadora Patrícia Sabóia da
Frente Parlamentar, para atender a advogada do CENDEC. Com relação ao Projeto “Segundo tempo” o mesmo não chegou a tempo de ser analisado,
ficando para a Assembléia do mês de agosto. 2- Comissão de Políticas Públicas – A conselheira Maria das Graças fez o relato da Comissão
informando os pontos que seguem: a) solicitação de adiamento de conferência regional - RN. Enviar oficio comunicando a importância do envio de
relatório da Conferencia Estadual no prazo estipulado pelo CONANDA; b) recebimento  de pedido de informações do CMDCA de Diadema-SP,
visto que o Condeca/SP não repassou as orientações da V Conferência. Responder que as informações solicitadas estão no site do CONDECA; c)
Recebimento de questionários da pesquisa sobre Abrigos/IPEA. A Sra. Bernadete deverá informar o prazo para respostas e repassa-l
à Comissão, bem como cópia dos formulários. Com relação a discussão sobre os Projetos de Lei Nº 760 e 178/2003, respectivamente da Deputada
Maria do Rosário PT-RS e do Deputado Reginaldo sobre adoção de crianças e adolescentes abrigados e normas para suspensão de pátrio poder,
ambos sugerindo alterações no Estatuto, a Comissão propôs enviar correspondência aos parlamentares para que aguardem discussão  que está sendo
realizada pelo Comitê Nacional de Abrigos, para que as propostas sejam convergentes e tenham unidade; d) recebimento de correspondência do
Fórum/DCA/SP solicitando parecer sobre deliberação  do CONDECA a respeito da normatização da V Conferência que limita a participação a
representantes de entidades executoras da política de atendimento. A Comissão propôs enviar correspondência aos Conselhos Estaduais reafirmando
o caráter participativo e plural dos participantes para as Conferências. Ainda com relação a Conferência a Comissão discutiu abrir tomada de preço
para a logomarca. Foi criado o Grupo de Trabalho composto pelos conselheiros Alessandro, Zenilce, Beatriz e o Assessor Técnico Francisco para as
providências. Foram discutidos ainda lançamentos na V Conferência , confirmação de conferencistas, indicação de palestrante, regimento Interno,
orçamentário, contratação de coordenadores, coordenação geral, coordenação técnica e outros assuntos pertinentes. Com relação aos compromissos
assumidos pelo Presidente da República para a área da crianças e do adolescente cujas discussões encontram-se em andamento para encaminhamento
do Programa Presidente Amigo da Criança, a Comissão propôs que esses compromissos fossem em torno do pacto pela paz. Foi indicado o nome do
Vice-Presidente para participar de reunião sobre o assunto, assim como reunião do GT CONANDA UNICEF , ambos no dia 18 de julho do corrente.
3 – Comissão de Orçamento e Finanças – Medidas Socioeducativas. O conselheiro Alessandro fez o relato dos trabalhos informando os seguintes
pontos: a) com relação aos pedidos de prorrogação para o envio dos Planos de trabalho Estaduais a Comissão prorrogou o prazo até 30/08/03; b)
participação do GT/Petrobrás foi indicado o conselheiro Cláudio para participação de reunião no dia 18 de julho do corrente; c) foi decidido que os
recursos da Petrobrás serão investidos no Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente; c) solicitação de recursos do Fórum Nacional
de Conselhos Tutelares para o seu II Congresso Nacional. A mesma foi aprovada condicionada ao descontigenciamento dos recursos do FNCA. VIII
– Informes – 1) O conselheiro Marcos informou sobre a II  Conferência Internacional da Comissão dos Direitos Humanos/OAB, com PRIORIDADE
para crianças e adolescentes. O Sr. Marcos solicitou aos demais conselheiros artigos para compor a Revista da Comissão dos Direitos
Humanos/OAB. Informou sobre audiência no dia 7/7 com o Sr. Governador do Estado do Piauí que se comprometeu entregar a Unidade de
Atendimento de Internação na próxima semana. O conselheiro sugeriu agendar para discutir o texto final do projeto de lei de medidas
socioeducativas; 2) A conselheira Margarida informou que o Fórum Nacional PETI está se constituindo em Instituto para viabilização de recursos
financeiros; 3) a Sra. Lurdinha/Abrinq informou sobre a situação da eleição do CONDECA/SP; 4) A conselheira Maria Izabel informou as datas das
próximas reuniões da CONAETI; 5) O conselheiro Cláudio informou sobre sua participação em duas Conferências Municipais na Baixada
Fluminense. Quanto a audiência com o Presidente do CONANDA os pontos discutidos foram: espaços físico, recursos humanos e composição do
Conselhos; 6) A conselheira Laura informou sobre a I Conferência das Federações das APAES; 7) A conselheira Rachel informou sobre a reunião da
Comissão Interministerial de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes; 8) A conselheira Maria das Graças informou sobre
sua participação em duas Conferências Municipais no Estado de Minas, considerando o processo de discussão e participação bastante avançado. 9)
O conselheiro Cláudio informou que o Ministério do Esporte irá fazer a avaliação prévia dos Projetos Esportivos Sociais recebidos através do Edital.
O vice-Presidente propôs que a próxima Assembléia tivesse inicio no dia 12 de agosto às 14 horas com trabalho de grupos das Comissões Temáticas,
tendo sido a proposta aprovada por todos.Nada mais havendo a tratar, o Vice Presidente encerrou a Assembléia. E para constar, eu Maria Bernadete
Olivo, lavrei a presente ata, que depois de lida e aprovada pelo Colegiado será assinada pelo Presidente do CONANDA.

Nilmário Miranda
Presidente do CONANDA


